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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

07/10/2026

INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA IVAÍ S.A.
CNPJ nº 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 06/2026
Data, Hora e Local: Realizada em 31 de agosto de 2026, às 11h00, de modo’’ eletrônico, tendo 
como referência a sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das 
Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas as formalidades 
de convocação estabelecidas no caput do artigo 20 do Estatuto Social, em conformidade com o 
disposto no §3° do mesmo, artigo. Presenças: A reunião foi regularmente instalada, com a 
participação dos conselheiros: Bruna Rafaela Silva Fogo, Bruno Giacomini Isolani, Leonardo 
Bonorino Gonçalves, Maurício Dall’Agnese, Rinaldo Pecchio Junior e Silvia Diniz Wada. Mesa: 
Maurício Dall’Agnese - Presidente; e Erica Barbeiro Travassos - Secretária. Abertos os trabalhos, 
verificado o quórum de presença e validamente instalada a reunião, aprovaram a lavratura da 
presente ata na forma de sumário. Indagados sobre eventual conflito de interesse com o tema da 
ordem do dia, os Srs. Conselheiros, por unanimidade, responderam negativamente. Ordem do Dia 
e Deliberação: Distribuição de Juros sobre o Capital Próprio (JCP) e Dividendos Intermediários: 
O Conselho de Administração decidiu, sem ressalvas e por unanimidade, recomendar à Assembleia 
Geral Extraordinária a aprovação: a) do pagamento dos juros sobre o capital próprio (JCP), com 
base no resultado acumulado até 30 de junho de 2026, no dia 31 de agosto de 2026, no valor total 
de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); e b) da distribuição de dividendos intermediários, 
com base no resultado acumulado até 31 de dezembro de 2025, no dia 31 de agosto de 2026, no 
valor total de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Documentos arquivados na sede da 
Companhia: A mesa registra o arquivamento do material de apoio disponibilizado para análise e 
consulta dos membros do Conselho presentes. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
encerrou-se a reunião com a lavratura da presente ata, que após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Secretária e pelos membros do Conselho de Administração presentes. Atesto que a 
deliberação acima foi extraída da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 380.641/26-4 em 
01/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA IVAÍ S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Agosto de 2026
Data, Hora e Local: Realizada no dia 31 de agosto de 2026, às 12 horas, por meio eletrônico, tendo 
como referência a sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em 
virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Maurício Dall’Agnese, que indicou a Srta. Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através 
do Livro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia e Deliberação: Distribuição de Juros sobre o 
Capital Próprio (JCP) e Dividendos Intermediários. As acionistas decidiram, sem ressalvas e por 
unanimidade, aprovar: a) o pagamento dos juros sobre o capital próprio (JCP), com base no 
resultado acumulado até 30 de junho de 2026, no dia 31 de agosto de 2026, no valor total de  
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); e b) a distribuição de dividendos intermediários, com 
base no resultado acumulado até 31 de dezembro de 2025, no dia 31 de agosto de 2026, no valor 
total de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Mesa (Maurício Dall’Agnese - Presidente e Erica Barbeiro Travassos - Secretária) e 
pelos acionistas presentes TAESA - Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (p.p. Caroline 
Rocha Ataíde e Luiz Alberto das Neves) e ISA Energia Brasil S.A. (p. Bruno Giacomini Isolani e Silvia 
Diniz Wada). Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de 
Assembleias Gerais da Companhia. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 382.144/26-0 
em 01/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SWILE DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 - NIRE 35.300.503.007

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de AGOSTO de 2026, às 11:00 horas, na sede social da Swile do Brasil S.A (“Companhia”), localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Frei Caneca nº 1.355, 3º andar (parte) e 4º andar, Edifício Jardins J. Safra Corporate, 
Bairro Consolação, Cidade de São Paulo – SP, CEP 01307-003. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em vista 
a presença da acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: A única acionista 
nomeou, nos termos do artigo 10, parágrafo único, do Estatuto Social, para integrar a mesa na qualidade de Presidente, a administradora 
da Companhia, Dra. Any Carolina Borri Genovez, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.068.529-9 
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório nesta 
mesma Cidade, na sede da Companhia, a qual convidou o Sr. Alexandre Roger Favre, suíço, casado, diretor financeiro, portador da carteira 
de identidade nº G140698-X, inscrito no CPF/ME sob o nº 237.861.578-71, com endereço comercial na sede da Companhia, para integrar a 
mesa na qualidade de Secretário. 4. LAVRATURA DA ATA: Foi deliberada, pelo único acionista, a lavratura da ata na forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a destituição e a eleição de membros 
da Diretoria da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: Primeiramente, a única acionista aprovou a lavratura da ata da presente Assembleia 
Geral na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1°, da Lei das S.A. e, em seguida, deliberou o quanto segue: (i) Destituir, do cargo 
de administrador da Sociedade os Srs.: (i) JULIO CÉSAR MOREIRA DE BRITO, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 96633187-22 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 334.525.801-30; e (ii) ALEXANDRE ROGER FAVRE, suíço, casado, 
diretor financeiro, portador da carteira de identidade nº G140698-X, inscrito no CPF/ME sob o nº 237.861.578-71, ficando sem efeito, a 
partir da presente data, quaisquer atos praticados por eles em nome da Sociedade; (ii) Reeleger, com mandato por período igual a 1 (um) 
ano, para o cargo de Diretora, a Sra. ANY CAROLINA BORRI GENOVEZ, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 17.068.529-9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório nesta mesma Cidade, na sede da Companhia; (iii) Eleger para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, com mandato por 
período igual de 1 ano, o Sr. DENIS TASSITANO FERREIRA, brasileiro, casado, graduado em Marketing, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 21.360.513-2, portador CPF/ME sob o nº 179.510.598-46, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório 
nesta mesma Cidade, na sede da Companhia. Dessa forma, a Diretoria da Companhia passa a ser composta por: (i) Sr. DENIS TASSITANO 
FERREIRA, na qualidade de Diretor Presidente; (ii) Sra. ANY CAROLINA BORRI GENOVEZ, na qualidade de Diretora sem designação específica; 
e (iii) 1 (um) Diretor sem designação específica, a ser eleito em ato societário próprio. Os Diretores declaram, sob as penas da lei, que: (i) 
não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
como previsto no §1º do artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3 do artigo 147 da 
Lei das S.A.; (iii) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, na forma do artigo 147 da Lei 
das S.A.; e (iv) não estão incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeçam de exercer atividades mercantis. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, a presente ata, a qual foi lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleia Geral da Companhia, foi lida, aprovada e 
assinada pela única acionista representando a totalidade do capital social. São Paulo, 19 de agosto de 2026. Mesa: Any Carolina Borri 
Genovez - Presidente; Alexandre Roger Favre - Secretário. Único Acionista: SWILE S.A.S. - CNPJ/ME: 36.775.787/0001-00 - Representada 
pela sua bastante procuradora com poderes para receber citações judiciais, Sra. Any Carolina Borri Genovez. Diretores Nomeados: Denis 
Tassitano Ferreira; Any Carolina Borri Genovez. Jucesp nº 343.865/26-9 em 03/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 2F43-6028-A454-BB89.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

07/10/2026

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Relativas ao Semestre Findo em 30 de Junho de 2026
Aos acionistas e demais interessados: Nossa Trajetória: O nome “Bullla” tem sua origem na palavra suméria “Bulla”, 
utilizada há mais de dez mil anos para designar as placas de argila empregadas no registro de transações econômicas. 
A inclusão de um “l” adicional em nossa marca deu origem aos três “L”s: o primeiro, à esquerda, representa o poupador; 
o segundo, oposto, simboliza o pagador; e o central representa o Bullla, atuando como intermediário na comunicação entre as 
partes. A fundação do Bullla em 2017 visou oferecer uma solução inovadora, desburocratizada e acessível, com foco especial 
naqueles em maior necessidade. Em 2020, os acionistas atuais adquiriram as operações brasileiras da americana Wex, 
assumindo todas as operações de meios de pagamento corporativos no segmento de benefícios. A evolução acelerou no ano 
de 2021, obtivemos a homologação pela Mastercard e, em 2022, expandimos nossa oferta com o incremento de crédito e 
benefícios flexíveis, além da evolução do Cartão Bullla para o Cartão BulllaEne. No mesmo ano, submetemos um pleito ao Banco 

Central do Brasil (BACEN) para nos tornarmos uma Instituição de Pagamento (IP) regulada. Em 25 de setembro de 2024, fomos 
oficialmente autorizados a operar como Instituição de Pagamento nas modalidades de emissor de moeda eletrônica e emissor 
de instrumento de pagamento pós-pago. A partir dessa data, passamos a elaborar nossas demonstrações financeiras em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas para instituições de pagamento, observando o Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Desempenho Financeiro e Governança: A Administração do Bullla Instituição de 
Pagamento S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações Financeiras individuais e 
consolidadas do Bullla Instituição de Pagamento S.A. e suas controladas, referentes ao semestre encerrado em 30 de junho de 
2026. Esses documentos são acompanhados das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. 
No primeiro semestre de 2026, o Bullla Instituição de Pagamento S.A. (líder do consolidado) registrou um Lucro Líquido de 

R$ 51.793 mil. O Patrimônio Líquido totalizou R$ 267.637 mil, e os Ativos totais alcançaram R$ 943.218 mil. O Bullla 
Instituição de Pagamento S.A. encerrou o semestre com 293 colaboradores. O Índice de Basileia, ao término do semestre, 
atingiu 10,94%. O Bullla Instituição de Pagamento S.A. valoriza uma estrutura organizacional que assegura um controle 
tempestivo, independente e assertivo. Essa estrutura é sustentada por processos robustos de identificação, mensuração, 
avaliação, monitoramento, reporte e mitigação dos diversos riscos inerentes às suas atividades, mantendo-se sempre alinhada 
às melhores práticas de mercado. A Administração do Consolidado Bullla expressa seu profundo agradecimento aos clientes 
pela parceria estabelecida e pela confiança depositada, bem como aos colaboradores pelo dedicado empenho e 
comprometimento demonstrado.

Atenciosamente, A Administração

continuação

continua

Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ: nº 08.422.119/0001-64

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
Referentes ao Semestre Findo em 30 de Junho de 2026 (Em milhares de reais - R$) 

1. Contexto operacional: O Bullla Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição” ou “Bullla”), anteriormente deno-
minada Bullla S.A., constituída como Unik S.A. em 30 de outubro de 2006, com sede na Av. Rebouças, 2516, 
6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, CEP: 05402-400 - São Paulo - SP, atua como instituição de pagamento e 
prestadora de serviços no âmbito de seus próprios arranjos de pagamentos. Considerando a estratégia de oferecer 
serviços financeiros a seus clientes e de constituir um conglomerado financeiro supervisionado pelo Banco Central 
do Brasil o Bullla, em 1º de setembro de 2021, a Instituição incorporou a Moc Pequi Atividades de Internet e Tec-
nologia Ltda., que era detentora da marca (domínio) “Bullla, de gente pra gente” e website (plataforma digital) 
marketplace www.bullla.com.br. O Bullla Instituição de Pagamento S.A. é detido diretamente pelo Bullla Holding 
S.A. e está sob o conglomerado econômico não financeiro do Bullla FIP Multiestratégia. Os Srs. Marcelo Balan e 
Flávio Silva Guimarães Souto figuram como controladores finais, conforme instrumento de usufruto firmado para o 
processo de licenciamento junto ao Banco Central do Brasil. Em 23 de fevereiro de 2022, o Bullla Instituição de 
Pagamento S.A. através do protocolo nº 18600.013736/2022-68 efetuou junto ao Bacen pedido para se tornar uma 
IP regulada. Em 25 de setembro de 2024, o Bacen, através do Comunicado Geral nº 124314421, aprovou o proces-
so nº 205639 do Bullla Instituição de Pagamento S.A., o autorizando a funcionar como instituição de pagamento, 
nas modalidades de emissor de moeda eletrônica e emissor de instrumento de pagamento pós-pago. Em decorrência 
da obtenção dessa autorização, a Instituição passou a adotar procedimentos aplicáveis às instituições de pagamen-
to integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”), inclusive no tocante à forma de elaboração e divulga-
ção de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com os critérios determinados pelo 
Bacen. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o princípio da 
continuidade dos negócios da Instituição. 2. Base de elaboração e resumo das principais práticas contábeis: 
2.1 Declaração de conformidade e base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem os pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pelo Banco Central do Brasil e foram 
elaboradas em consonância com a Lei das Sociedades por Ações. Os pronunciamentos contábeis já aprovados são: 
• CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual para relatório financeiro - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redu-
ção ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas 
de câmbio e conversão de demonstrações financeiras - Resolução CMN nº 4.525/16; • CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível - Resolução CMN nº 4.534/16; 
• CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
- Resolução CMN nº 4.975/21; • CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; 
• CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 24 
- Eventos Subsequentes - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contin-
gentes - Resolução CMN nº 3.823/09; • CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 31 - Ativo 
não circulante mantido para venda - Resolução CMN nº 4.747/19; • CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados - Reso-
lução CMN nº 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 46 - Mensuração do 
valor justo - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 47 - Receita de contrato com cliente - Resolução CMN nº 4.924/21; 
e • CPC 48 - Instrumentos Financeiros - Resolução CMN nº 4.966/21. A Resolução 352, de 23 de novembro de 2023, 
entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025 e estabeleceu novos conceitos e critérios contábeis a serem ob-
servados pelas Instituições de Pagamento, para: I - Classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instru-
mentos financeiros; II - Constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito dos seguin-
tes instrumentos financeiros; III - Designação e reconhecimento contábil de relações de proteção (contabilidade 
de hedge); e IV - Evidenciação de informações sobre instrumentos financeiros. As demonstrações financeiras, indi-
viduais e consolidadas, foram aprovadas e autorizadas para emissão pelo Conselho da Administração em 05 de ou-
tubro de 2026. 2.1.1 Impactos provenientes da implementação da Resolução BCB nº 352/2023: A adoção da 
Resolução BCB nº 352/2023 ocorreu de forma prospectiva, com os ajustes aos saldos contábeis de ativos e passivos 
financeiros reconhecidos em 1º de janeiro de 2025. Em virtude da majoração da alíquota da CSLL de 9% para 12% 
em março de 2026, registrou-se um complemento no ativo fiscal diferido. A composição desse ajuste, contabiliza-
do em contrapartida ao Patrimônio Líquido (na rubrica “Reserva de Lucros”), é apresentada a seguir:
Descrição Individual Consolidado
(+) Provisão para perdas esperadas 8.111 8.111
(–) Efeito tributário (2.758) (2.758)
(=) Efeito de transição no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 5.353 5.353
(–) Majoração da alíquota de CSLL (243) (243)
(=) Efeito de transição no patrimônio líquido em 30 de junho de 2026 5.110 5.110
2.2 Base de preparação e consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as informações 
contábeis da Instituição e de suas controladas em 30 de junho de 2026. O controle é obtido quando a Instituição 
estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a 
capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a 
Instituição controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida; • Exposição ou direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em 
relação à investida para afetar o valor de seus retornos. A Instituição avalia se exerce controle ou não de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle 
elencados acima. A consolidação de uma controlada tem início quando a Instituição obtiver controle em relação à 
controlada e finaliza quando a Instituição deixar de exercer o mencionado controle. Por consequência, o ativo, 
passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o semestre são incluídos nas informações 
financeiras consolidadas. Eventual alteração na participação societária da controlada, sem perda de exercício de 
controle, é contabilizada como transação patrimonial. Os principais procedimentos de consolidação estão descritos 
a seguir: • Eliminação dos saldos das contas de ativo e passivo entre as empresas consolidadas; • Eliminação das 
participações no capital, nas reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das empresas controladas; • Eliminação 
dos saldos de receitas e despesas, decorrentes de negócios entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas 
da mesma maneira, mas apenas quando não há evidências de problemas de recuperação dos ativos relacionados. As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Instituição e de suas controladas, cujas 
participações nas datas do balanço são as seguintes:

Direta Indireta
Bullla Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Bullla SEC”) 99,998% –
Bullla Sociedade de Empréstimo entre Pessoas S.A. (“Bullla SEP”) 100,00% –
Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Bullla SCD”) 100,00% –
Bullla Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado (“Bullla FIM”) 100,00% –
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Bullla Cartões Responsabilidade 
 Limitada (“Bullla FIDC”) (*) – 20,42%
(*) Corresponde a 100% das cotas subordinadas júnior.
A partir da data-base de dezembro de 2025, por determinação do Banco Central e em razão do controle de 100% 
das cotas subordinadas, o Bullla FIDC passou a integrar o Consolidado Bullla para fins de divulgação. 2.3 Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional de apresentação da Instituição. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Valores em moeda estrangeira ou sujeitos à 
atualização monetária: Os ativos e passivos financeiros denominados em moeda estrangeira são convertidos para 
a moeda funcional pela taxa de câmbio na data de encerramento do balanço. Os ganhos e as perdas de variações 
nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no resultado do semestre, na rubrica 
“Variação cambial”, quando aplicável. Ativos e passivos não financeiros adquiridos ou contratados em moeda 
estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo, quando este é utilizado. Os ativos e passivos em reais (R$) e sujeitos à indexação contratual ou legal, 
são corrigidos na data do balanço pela aplicação do índice de correção correspondente. Ganhos e perdas decorrentes 
de variações monetárias são reconhecidos no resultado do semestre em bases correntes. 2.5 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou demais fins. A Instituição considera como caixa e equivalentes de caixa: 
(i) Dinheiro em caixa; (ii) Depósitos bancárioss; e (iii) Aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento 
normalmente se qualifica como equivalente de caixa quando possui vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data de sua contratação. 2.6 Instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor justo acrescidos dos custos 
e receitas diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os 
ativos financeiros são mensurados com base no modelo de negócios para gestão de ativos financeiros e nas 
características contratuais dos fluxos de caixa (teste de somente principal e juros - Teste SPPJ), conforme a relação 
a seguir: (i) Ativos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado quando o ativo financeiro é 
gerido dentro do modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o fim de receber os respectivos 
fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamento de principal e juros; (ii) Ativos financeiros 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, quando o ativo financeiro 
é gerido dentro do modelo de negócios cujo objetivo gerar retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixas 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros com transferência substancial de riscos e benefícios, 
constituídos apenas por pagamento de principal e juros; (iii) Ativos financeiros subsequentemente mensurados ao 
valor justo por meio do resultado quando não atendem aos critérios descritos acima. Os passivos financeiros são 
mensurados ao Custo Amortizado, exceto i) derivativos; ii) passivos financeiros gerados em operações que 
envolvam empréstimo ou aluguel de ativos financeiros; iii) passivos financeiros gerados pela transferência de ativo 
financeiro; iv) compromissos de crédito e créditos a liberar; e v) garantias financeiras prestadas. O pronunciamento 
técnico CPC 46 estabelece uma hierarquia de três níveis a ser utilizada ao mensurar e divulgar o valor justo. Segue 
a descrição dos três níveis dessa hierarquia: Nível 1 - São determinados com base nos preços praticados em um 
mercado ativos para ativos ou passivos idênticos na data da mensuração. Nível 2 - São informações que são 
observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente, exceto preços cotados incluídos no Nível 1. Nível 
3 - São baseadas em dados não observáveis, envolvendo a utilização de métodos quantitativos e referenciais de 
mercado na produção de suas estimativas. Avaliação do valor recuperável de ativos financeiros: Ativos 
financeiros, que não são mensurados ao valor justo por meio do resultado possuem seu valor recuperável avaliado 
a cada data de balanço. Ativos financeiros são considerados sob a perspectiva de perda do valor recuperável quando 
houver evidência objetiva que, como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o reconhecimento inicial 
do ativo financeiro, os fluxos de caixa futuros estimados do investimento tenham sido afetados. Durante o semestre 
findo em 30 de junho de 2026, a Instituição não reconheceu perdas no valor recuperável de ativos financeiros. 
Baixa de ativos e passivos financeiros: Ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber o fluxo de 
caixa do ativo tenham expirado ou quando tenha transferido, substancialmente, todos os riscos e benefícios da 
propriedade do ativo para outra entidade. Passivos financeiros são baixados quando a obrigação associada tenha 
sido liquidada, cancelada ou expirada. Instrumentos financeiros derivativos: No semestre findo em 30 de junho 
de 2026, a Instituição não realizou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. 2.7 Transações de 
pagamento: Transações de pagamento - Ativas: Referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares 
de cartões de crédito, sendo os saldos de contas a receber os valores a repassar compreendem os valores a repassar 
ao demais participantes do arranjo de pagamento, bem com a remuneração da atividade da instituição, com prazos 
inferiores a um ano. As operações dos titulares das transações são cedidas, no dia útil seguinte ao dia da captura 

Balanços Patrimoniais - Em 30 de Junho de 2026 e 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
Individual Consolidado

Ativo Notas 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
 Caixa e equivalentes de caixa 3 82.006 78.610 89.003 79.089
  Disponibilidades 82.006 78.610 89.003 79.089
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio do resultado (VJR) 4 199.165 188.430 130.974 94.445
  Títulos e valores mobiliários 199.165 188.430 130.974 94.445
 Outros créditos 5 268.416 223.278 903.814 722.617
  Créditos tributários 21.b 47.000 53.863 47.000 53.863
  Devedores por depósitos em garantia 952 225 952 225
  Impostos e contribuições a compensar 7.697 21.561 7.705 21.561
  Impostos a recuperar 901 1.125 919 1.125
  Transações de pagamento 1.685 3.260 1.685 3.260
  Operações de crédito – – 105 –
  Operações de crédito adquiridas 158.911 153.393 816.644 659.570
  Provisão para perdas esperadas (35.499) (46.678) (57.626) (53.410)
  Diversos 86.769 36.529 86.430 36.423
 Outros valores e bens 6 263.564 188.741 263.695 188.743
  Despesas antecipadas 263.064 186.313 263.195 186.315
  Outros 500 2.428 500 2.428
 Investimentos 7 17.705 4.177 – –
  Participação em controladas 17.705 4.177 – –
 Imobilizado 8 3.152 2.046 3.154 2.049
  Imobilizado de Uso 5.917 4.479 5.947 4.510
  (–) Depreciação acumulada (2.765) (2.433) (2.793) (2.461)
 Intangível 8 109.210 90.677 109.413 90.900
  Ativos intangíveis 141.599 119.349 142.025 119.774
  (–) Amortização acumulada (32.389) (28.672) (32.612) (28.874)
Total Ativo 943.218 775.959 1.500.053 1.177.843

Individual Consolidado
Passivo Notas 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Ao custo amortizado
 Depósitos 5.585 4.125 5.585 4.125
  Saldos de livre movimentação 5.228 3.656 5.228 3.656
  Saldos de contas encerradas 357 469 357 469
 Relações interfinanceiras 9 215.678 216.941 215.679 216.941
  Transações de pagamento 215.678 216.941 215.679 216.941
 Instrumentos de dívida 10 41.332 61.702 – –
  Notas comerciais 41.332 61.702 – –
 Obrigações por empréstimos e repasses 11 349.999 200.276 349.999 200.276
  Empréstimos - País 349.999 200.276 349.999 200.276
 Outras obrigações 62.987 76.964 64.654 74.482
  Fiscais e previdenciárias 12 48.414 62.664 48.432 62.670
  Provisões 13 9.438 9.627 10.463 9.636
  Provisão para perdas esperadas 249 242 249 242
  Diversos 4.886 4.431 5.510 1.934
 Patrimônio líquido 14 267.637 215.951 864.136 682.019
  Capital social 97.281 97.281 97.281 97.281
  Reserva Legal 6.701 6.701 6.701 6.701
  Reserva de Lucros 112.212 111.969 112.212 111.969
  Lucros acumulados 51.443 – 51.443 –
 Atribuído a:
  Acionistas controladores 267.637 215.951 267.637 215.951
  Acionistas não controladores – – 596.499 466.068
Total Passivo 943.218 775.959 1.500.053 1.177.843

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Resultado - Semestres Findos em 30 de Junho de 2026 e 2025 
(Em milhares de reais - R$)

Individual Consolidado
Demonstração de Resultado do Semestre Notas 30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
Receitas de intermediação financeira 16 64.084 26.973 164.434 27.056
 Receitas de operações com títulos 
 e valores mobiliários 28.893 15.727 42.288 15.810
 Resultado de serviços financeiros Bullla 35.191 11.246 122.146 11.246
Despesas de intermediação financeira 17 (125.957) (81.567) (167.755) (83.832)
 Operações de empréstimos (22.318) (12.107) (22.213) (12.107)
 Despesas de operações com títulos 
 e valores mobiliários (2.022) (175) (23.620) (2.772)
 Provisão para perdas (31.386) (30.179) (46.781) (29.817)
 Outras receitas/(despesas) financeiras (70.231) (39.106) (75.141) (39.136)
Resultado de intermediação financeira (61.873) (54.594) (3.321) (56.776)
Outras receitas/(despesas) operacionais 138.080 69.296 126.575 71.478
 Receitas de prestação de serviços 19 318.093 182.535 318.113 182.539
 Despesas administrativas 20 (64.733) (53.314) (65.506) (53.403)
 Despesas de pessoal 20 (61.352) (41.871) (61.352) (41.871)
 Despesas tributárias (31.759) (15.616) (42.504) (15.651)
 Provisões para contingência (67) (113) (63) (111)
 Depreciação e amortização (4.049) (1.905) (4.070) (1.927)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 18 (17.981) 2.061 (18.043) 1.902
 Resultado de equivalência patrimonial 7 (72) (2.481) – –
Resultado operacional 76.207 14.702 123.254 14.702
Resultado antes da tributação sobre o lucro 76.207 14.702 123.254 14.702
Imposto de renda e contribuição social (24.414) (1.534) (24.422) (1.534)
  Imposto corrente
 Provisão para imposto de renda (5.671) (5.459) (5.675) (5.459)
 Provisão para contribuição social (2.429) (2.018) (2.433) (2.018)
  Imposto diferido
 Provisão para imposto de renda (14.037) 4.370 (14.037) 4.370
 Provisão para contribuição social (2.277) 1.573 (2.277) 1.573
Lucro do semestre 51.793 13.168 98.832 13.168
Atribuído a:
 Acionistas controladores 51.793 13.168 51.793 13.168
 Acionistas não controladores – – 47.039 –
Quantidade de ações 240.364.956 240.364.956 240.364.956 240.364.956
Lucro líquido por ação (em reais) 0,22 0,05 0,41 0,05

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Demonstrações do Resultado Abrangente - Semestres Findos em 30 de Junho de 2026 e 2025

(Em milhares de reais - R$)
Individual Consolidado

30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
Lucro líquido do semestre 51.793 13.168 98.832 13.168
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 51.793 13.168 98.832 13.168
Atribuído a:
 Acionistas controladores 51.793 13.168 51.793 13.168
 Acionistas não controladores – – 47.039 –

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
 Semestres Findos em 30 de Junho de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

Individual
Capital
 social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 97.281 3.036 57.687 – 158.004
Efeitos da adoção BCB 352/23 – – (5.353) – (5.353)
Saldos em 01 de janeiro de 2025 97.281 3.036 52.334 – 152.651
Lucro líquido do semestre – – – 13.168 13.168
Dividendos pagos antecipadamente – – – (10.000) (10.000)
Saldos em 30 de junho de 2025 97.281 3.036 52.334 3.168 155.819
Saldos em 31 de dezembro de 2025 97.281 6.701 111.969 – 215.951
Efeitos da BCB 352/23 devido a majoração da alíquota de CSLL – – 243 – 243
Lucro líquido do semestre – – – 51.793 51.793
Dividendos pagos antecipadamente – – – (350) (350)
Saldos em 30 de junho de 2026 97.281 6.701 112.212 51.443 267.637

Consolidado
Capital 
social

Reserva
 legal

Reserva
 de lucros

Lucros 
acumulados

Participação dos
 Acionistas

 não controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 97.281 3.036 57.687 – – 158.004
Efeitos da adoção BCB 352/23 – – (5.353) – – (5.353)
Saldos em 01 de janeiro de 2025 97.281 3.036 52.334 – – 152.651
Lucro líquido do semestre – – – 13.168 – 13.168
Dividendos pagos antecipadamente – – – (10.000) – (10.000)
Saldos em 30 de junho de 2025 97.281 3.036 52.334 3.168 – 155.819
Saldos em 31 de dezembro de 2025 97.281 6.701 111.969 – 466.068 682.019
Efeitos da BCB 352/23 devido a 
majoração da alíquota de CSLL – – 243 – – 243
Lucro líquido do semestre – – – 51.793 47.038 98.831
Dividendos pagos antecipadamente – – – (350) – (350)
Efeito dos acionistas não controladores
sobre entidades consolidadas – – – – 83.393 83.393
Saldos em 30 de junho de 2026 97.281 6.701 112.212 51.443 596.499 864.136

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - Semestres Findos em 30 de Junho de 2026 e 2025
(Em milhares de reais - R$)

Individual Consolidado
Atividades operacionais 30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
 Lucro do semestre 51.793 13.168 51.793 13.168
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 4.049 1.878 4.070 1.900
 Provisão para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito 31.386 (30.179) 46.781 (29.817)
 Perdas esperadas - líquido de efeitos fiscais 243 (5.353) 243 (5.353)
 Provisões para contingência 67 113 63 111
 Resultado de equivalência patrimonial 72 2.481 – –
Lucro do semestre ajustado 87.610 (17.892) 102.950 (19.991)
Variações em ativos e passivos
 Títulos e valores mobiliários (10.735) (25.008) (36.529) (37.264)
 Operações de crédito adquiridas (5.518) (140.350) (157.073) (19.644)
 Outros créditos (72.589) 40.432 (72.485) 39.701
 Outros valores e bens (74.823) – (74.953) –
 Depósitos 1.460 1.016 1.460 1.016
 Transações de pagamento 313 (31.238) 314 (31.238)
 Instrumentos de dívida (20.370) 68.651 – –
 Obrigações por empréstimos 149.723 99.930 149.723 99.930
 Outras obrigações 213 1.661 4.353 (1.402)
 Fiscais e previdenciárias (14.250) 12.885 (14.238) 12.885
Total das variações em ativos e passivos (46.576) 27.979 (199.428) 63.984
Caixa líquido proveniente (utilizado) 
nas atividades operacionais 41.034 10.087 (96.478) 43.993
Atividades de investimento
 (Aquisição)/baixas de investimentos (13.600) 34.450 – –
 (Aquisição)/baixas de imobilizado e intangível (23.688) (32.878) (23.689) (32.877)
Caixa líquido proveniente (utilizado) 
nas atividades de investimento (37.288) 1.572 (23.689) (32.877)
Atividades de financiamento
 Participações de não controladores – – 130.431 –
 Dividendos pagos antecipadamente no semestre (350) (10.000) (350) (10.000)
Caixa líquido proveniente (utilizado)
nas atividades de financiamento (350) (10.000) 130.081 (10.000)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.396 1.659 9.914 1.116
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do semestre 78.610 27.859 79.089 28.740
  No fim do semestre 82.006 29.518 89.003 29.856
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.396 1.659 9.914 1.116

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

da transação. Transações de pagamento - Passivas: São representados por saldos devidos à participantes do 
arranjo de pagamento de transações processadas que ainda não foram pagas. 2.8 Outros créditos e outras 
obrigações: Outros créditos: Refere-se principalmente aos impostos federais a recuperar e outros créditos 
referentes a aquisição de recebíveis. Incluem também outros ativos que não se enquadram em outras categorias. 
Outras obrigações: Incluem quaisquer outros passivos que não se enquadram em outras categorias. 2.9 Provisão 
para perdas esperadas: Provisão para operações de crédito e operações com característica de concessão de 
crédito: A provisão para perdas esperadas da Instituição é constituída com base na metodologia simplificada, de 
acordo com os critérios estabelecidos na Resolução BCB nº 352/2023 para seus ativos financeiros. A Instituição 
considera os prazos de vencimentos estabelecidos nos Artigos 76 a 78 para constituição de provisão para perdas 
incorridas (ativos inadimplidos) para constituição de provisão adicional considerando os percentuais mínimos 
exigidos na Resolução BCB nº 352/2023. Provisões para Demais Ativos Financeiros: O cálculo de perdas esperadas 
foi definido pela aplicação dos percentuais do anexo II, da Resolução BCB nº 352/2023, observados os períodos de 
atraso e as carteiras definidas, sobre o valor contábil bruto das operações não caracterizadas como ativos com 
problemas de recuperação de crédito. Provisões para Limites Concedidos: Para os limites de crédito foi 
considerado um Fator de Conversão de Crédito (FCC) da basileia de 40% sobre a exposição contábil, antes de aplicar 
a taxa de perda. Baixa para prejuízo: A Instituição definiu que as operações com mais de 360 dias em atraso devem 
ser baixadas como perda contábil (write-off). 2.10 Despesas antecipadas: São contabilizadas as aplicações de 
recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos 
futuros, considerando-se o Princípio da Competência dos Exercícios Societários (“regime de competência”) para 
registro do ativo. A apropriação das despesas é realizada conforme prazo de vigência estabelecido individualmente 
para cada ativo. 2.11 Imobilizado: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas 
e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, que leva em consideração 
a vida útil estimada dos bens. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um 
item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo 
e são reconhecidos no resultado. As taxas anuais de depreciação são: 
Imobilizado
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Instalações 10%
Computadores e periféricos 20%
2.12 Intangível: Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da Instituição ou exercidos com essa finalidade. É composto por: Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são softwares e são registrados 
por seu custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização 
é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. Ativos intangíveis gerados internamente: 
Os ativos intangíveis gerados internamente são basicamente softwares. Os gastos com atividades de pesquisa são 
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente 
puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado, quando incorridos. A 
amortização é reconhecida linearmente a partir da data de início do projeto desenvolvido considerando o benefício 
esperado para o projeto. O CPC 04 (R1) fornece diretrizes para garantir que os ativos intangíveis sejam 
contabilizados de forma adequada, refletindo seu valor e contribuição para a geração de benefícios econômicos 
futuros da entidade. O Bullla avalia cuidadosamente os critérios de reconhecimento, mensuração dos custos de 
forma confiável e divulga informações relevantes nas demonstrações financeiras. 2.13 Redução ao valor 
recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: Anualmente, e se houver evidência, a Instituição revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda por redução ao valor recuperável. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos 
os custos na venda e o valor em uso. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) 
calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao 
seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Nas 
demonstrações financeiras individuais, os investimentos que o Bullla possui em controladas estão avaliados pelo 
método da equivalência patrimonial. Com base nesse método, o investimento é contabilizado ao custo de aquisição 
e, posteriormente, atualizado pelas variações de resultado da controlada e nos dividendos reconhecidos, ambos na 
proporção da participação societária que o Bullla possui. Esses investimentos são eliminados no processo de 
consolidação. Em conformidade com a Resolução BCB nº 178/22 com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, o 
Bullla passou a adotar os critérios contábeis aplicáveis as operações de arrendamento mercantil, conforme 
estabelecido pelo CPC 06 (R2) - Arrendamentos. A adoção será realizada de forma prospectiva, aplicando-se 
exclusivamente aos contratos firmados a partir de 1º de janeiro de 2025. Os contratos anteriores a essa data 
permanecem registrados conforme os critérios contábeis vigentes a época de sua contratação. 2.14 Fornecedores: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos e variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas, quando aplicáveis, e representam as obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal das operações da Instituição. 2.15 Passivos contingentes: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, são efetuadas de acordo com 
os critérios definidos na Resolução BCB nº 9/2020, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). São provisionados quando a probabilidade de perda for avaliada como 
provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis, mas os montantes envolvidos não forem mensuráveis com suficiente segurança, ou quando as 
probabilidades de perdas são consideradas possíveis, são divulgadas em nota explicativa. Os demais riscos 
referentes a demandas judiciais e administrativas, cuja probabilidade de perda é considerada remota, não são 
provisionados e nem divulgados. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de 
uma provisão são esperados que seja recuperado de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.16 Reconhecimento de 
receita: A Administração da Instituição entende que os fatos geradores dos benefícios econômicos futuros oriundos 
das operações apenas se tornam realizáveis e confiavelmente mensuráveis quando a contraparte (“cliente”) apura, 
reconhece, aceita e informa a base de transações (“relatório financeiro”) que dará origem ao faturamento. Nesse 
caso, os referidos relatórios financeiros servem como evidência da medição do serviço prestado e são fundamentais 
para que o desfecho da transação possa ser estimado com confiabilidade, atendendo as condições essenciais para 
o reconhecimento da receita. Na análise das operações e dos contratos com determinados clientes, a Instituição 
avaliou as situações previstas no pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, dentre elas: (i) 
a responsabilidade primária pela prestação dos serviços ao cliente; (ii) o risco de estocagem; (iii) a liberdade para 
estabelecer preços; (iv) o risco de crédito; e (v) se está agindo como a gente em determinados contratos. A receita 
é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de 
devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos e outras deduções similares. As receitas decorrentes 
das transações de compras com os cartões de crédito emitidos são apropriadas ao resultado na data da captura/
processamento das transações. 2.17 Resultado de intermediação financeira: As receitas e despesas financeiras 
são representadas, substancialmente, por rendimentos sobre aplicações financeiras, variações cambiais e 
atualização das cotas do fundo, operações de empréstimo, dentre outros, e são registradas contabilmente pro rata 
temporis, utilizando-se o método de juros efetivos. 2.18 Imposto de renda e contribuição social - Correntes e 
diferidos: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e 
diferidos. Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social na Instituição está baseada 
no lucro real. O imposto de renda foi constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$ 240/ano. A contribuição social calculada sobre o lucro contábil ajustado, foi majorada 
em 1º de abril/2026 de 9% para 12% conforme a Lei Complementar 224/2025. Impostos diferidos: O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos em sua totalidade sobre as diferenças entre os ativos e 
passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados considerando-se as alíquotas e leis vigentes 
na data de preparação das demonstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda e 
contribuição social forem realizados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada 
semestralmente, e quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja 
recuperado. 2.19 Principais julgamentos, estimativas e premissas contábeis: A preparação das demonstrações 
financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração da Instituição que impactam certos ativos 
e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no período demonstrado. Ativos e 
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem provisão para perdas (saldos a receber de 
cartões, por exemplo), imposto de renda e contribuição social diferidos (créditos tributários) e redução ao valor 
recuperável dos ativos (quando aplicável). Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas 
referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. 
A Instituição revisa as estimativas e premissas, no mínimo, anualmente. 2.20 Resultado por ação: O lucro 
líquido por ação é calculado em reais com base na quantidade de ações em circulação, na data dos balanços. 
3. Caixa e equivalentes de caixa: Em 30 de junho de 2026 e 31 de dezembro de 2025, o saldo de caixa e 
equivalentes da Instituição é composto pelos seguintes saldos de disponibilidades e aplicações financeiras 
mensuradas ao Custo Amortizado:

Individual Consolidado
30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025

Bancos 17.793 71.548 24.090 71.913
Bancos - FIDC – – – 114
Aplicações com liquidez diária (*) 4.436 4.412 5.136 4.412
Operações compromissadas (*) 59.777 2.650 59.777 2.650

82.006 78.610 89.003 79.089
(*)  Referem-se a aplicações pós-fixadas com remuneração atrelada ao CDI e com base na taxa Selic vigente 
no  período.
4. Títulos e valores mobiliários:

Descrição

Individual
30/06/2026 31/12/2025

Custo Valor Justo Valor Líquido Custo Valor Justo Valor Líquido
Bullla FIM 118.524 75.888 194.412 132.804 50.725 183.529
Títulos vinculados (**) 4.753 – 4.753 4.901 – 4.901
Total 123.277 75.888 199.165 137.705 50.725 188.430

Descrição

Consolidado
30/06/2026 31/12/2025

Custo Valor Justo Valor Líquido Custo Valor Justo Valor Líquido
Títulos públicos federais 290 – 290 270 – 270
Itaú Soberano RF Simples FIC FI (*) – – – 89.037 – 89.037
Bullla FIM – – – 237 – 237
Cotas Fundo Investimento Renda Fixa 114.847 – 114.847 – – –
Títulos vinculados (**) 15.837 – 15.837 4.901 – 4.901
Total 130.974 – 130.974 94.445 – 94.445
(*) O Bullla FIDC é o detentor das aplicações em renda fixa (Itaú Soberano). (**) No Individual referem-se a Títulos 
Vinculados (LFT) a saldos em conta pré-paga. No Consolidado, adicionalmente, consta R$ 11.084 vinculado para 
aumento de capital no Bullla SCD. Os saldos apresentados estão registrados em sua totalidade no ativo circulante.
5. Outros créditos: Individual Consolidado

Notas 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Créditos tributários 20.b 47.000 53.863 47.000 53.863
Devedores por depósitos em garantia 952 225 952 225
Impostos e contribuições a compensar 7.697 21.561 7.705 21.561
Impostos a recuperar 901 1.125 919 1.125
Transações de pagamento 1.685 3.260 1.685 3.260
Operações de crédito – – 105 –
Operações de crédito adquiridas (*) 158.911 153.393 159.159 153.393
Operações de crédito adquiridas - FIDC – – 657.485 506.177
Provisão para perdas esperadas (**) 5.1 (35.499) (46.678) (35.505) (46.678)
Provisão para perdas esperadas - FIDC 5.1 – – (22.121) (6.732)
Diversos (***) 86.769 36.529 86.430 36.413
Diversos - FIDC – – – 10

268.416 223.278 903.814 722.617
Circulante 253.169 215.399 888.567 714.738
Não Circulante 15.247 7.879 15.247 7.879
(*) Em razão dos contratos de cessão sem coobrigação celebrados com o FIDC, o Bullla poderá realizar a aquisição, 
conforme o caso, de parte ou da totalidade dos direitos creditórios cedidos pelos originadores ao FIDC, na 
ocorrência de qualquer dos seguintes eventos de aquisição compulsória: i) caso seja verificado qualquer evento de 
contestação; ii) caso seja verificado qualquer vício, incorreção, erro ou inexatidão nas declarações prestadas pelas 
Cedentes referentes aos respectivos direitos creditórios e/ou a qualquer de seus acessórios, incluindo àquelas 
declarações prestadas pelas cedentes relacionadas ao enquadramento dos direitos creditórios às condições de 
cessão, desde que, com relação às declarações, estas não tenham sido ainda retificadas ou sanadas pelas Cedentes 
nos respectivos prazos de cura previstos em quaisquer dos Contratos de Cessão, conforme aplicável; iii) caso haja 
qualquer vício de originação, invalidade, nulidade ou ineficácia de qualquer um dos documentos comprobatórios 
dos direitos creditórios e/ou de quaisquer de suas disposições; iv) caso sejam alterados ou modificados os 
procedimentos de cobrança, total ou parcialmente, em desacordo com a política de cobrança, salvo se obtida prévia 
e expressamente anuência do Fundo, conforme deliberado pelos cotistas em assembleia geral; v) caso tenha 
ocorrido aquisição, pelo Fundo, em desacordo com os critérios de elegibilidade e as Condições de Cessão; vi) caso 
venham a ser reclamados por terceiro comprovadamente titular de ônus, gravame ou encargo de qualquer natureza 
constituído sobre tal direito creditório previamente à sua aquisição pelo Fundo; vii) caso os valores a serem pagos 
pelo respectivo Cliente Bullla relativos aos direitos creditórios sejam transferidos de outra forma que não mediante 

depósito na conta arrecadação em razão de violação pelo Bullla das obrigações previstas no Contrato de Promessa 
de Cessão e no Contrato de Promessa de Endosso; viii) descumprimento pelo Bullla de qualquer obrigação constante 
dos Contrato de Cessão não sanado por prazo superior a 10 (dez) dias úteis; ix) caso o Bullla ou qualquer de suas 
partes relacionadas entre com pedido de recuperação judicial, ou tenha contra si requerimento de falência ou 
insolvência não elidido no prazo legal e que venha afetar a cessão dos direitos creditórios em favor do Fundo; 
e x) caso ocorra cessão, promessa de cessão ou transferência pelas Cedentes, sem o consentimento do Fundo, 
de seus direitos e obrigações decorrentes do contrato de cessão. O volume total de novas aquisições efetivadas no 
1º semestre de 2026 corresponde à R$ 58.832. (**) A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
é constituída com base em modelos que consideram as perdas futuras, em conformidade com os critérios 
estabelecidos pela Resolução BCB nº 352/2023. (***) Refere-se substancialmente a valores a receber pela 
intermediação de valores até o efetivo repasse para a bandeira do cartão de crédito, no valor de R$ 36.184, e 
cessões de crédito em processo de encarteiramento, no valor de R$ 39.063.
5.1 Movimentação da provisão para perdas: Individual Consolidado
Descrição
Saldo inicial 31/12/2024 (103) (5.533)
(+) Efeitos da adoção BCB 352/23 (8.111) (8.111)
(+) Constituição da provisão (62.061) (63.363)
(–) Baixa para prejuízo 23.597 23.597
(=) Saldo final em 31/12/2025 (46.678) (53.410)
(+) Constituição da provisão do semestre (31.386) (46.781)
(–) Baixa para prejuízo 42.565 42.565
(=) Saldo final em 30/06/2026 (35.499) (57.626)
6. Outros valores e bens: Individual Consolidado

30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Securitização (*) 221.118 150.412 221.118 150.412
Consumo de cartões (**) 19.705 18.832 19.705 18.832
Outras despesas antecipadas (***) 19.942 16.202 20.073 16.202
Outras despesas antecipadas - FIDC – – – 2
Custo sobre emissão de debêntures 2.799 3.295 2.799 3.295

263.564 188.741 263.695 188.743
(*) Refere-se à despesa com a cessão de recebíveis cuja realização foi executada de forma antecipada. (**) Refere-
se a custos de produção e disponibilização de cartões aos usuários e o diferimento é realizado pelo prazo de vida 
útil do cartão. (***) Refere-se a saldos decorrentes de despesas administrativas em geral, pagas antecipadamente 
a fornecedores diversos.
7. Investimentos: Participação em controladas:

2026 2025

Empresas Participação
Patrimônio
 Líquido

Valor do 
Investimento

Resultado de
 Participação

Patrimônio 
Líquido

Valor do 
Investimento

Resultado de 
Participação

Bullla SEC 99,998% 339 339 253 592 592 (2.506)
Bullla SEP 100,000% 1.118 1.118 (14) 1.104 1.104 (1)
Bullla SCD 100,000% 16.248 16.248 (167) 2.481 2.481 (18)

17.705 17.705 72 4.177 4.177 (2.525)
8. Imobilizado, intangível e direitos de uso: Os ativos imobilizados, intangíveis e de direitos de uso estão 
compostos da seguinte forma:

Individual
2026 2025

Imobilizado Custo

Aqui-
sições/ 
Baixas

Amortiza-
ções/De-

preciações
Saldo 

Contábil Custo

Aqui-
sições/ 
Baixas

Amortiza-
ções/De-

preciações
Saldo 

Contábil
Móveis e equipamentos 384 – (264) 120 328 56 (246) 138
Instalações 1.068 101 (855) 314 1.068 – (836) 232
Máquinas e equipamentos 439 – (348) 91 439 – (307) 132
Computadores e periféricos 744 – (695) 49 721 23 (684) 60
Veículos – 1.337 (89) 1.248 – – – –
Benfeitorias 1.844 – (514) 1.330 1.209 635 (360) 1.484

4.479 1.438 (2.765) 3.152 3.765 714 (2.433) 2.046
Intangível
Direitos de uso de software 6.532 – (6.442) 90 6.532 – (6.340) 192
Desenvolvimento de software 27.738 – (23.643) 4.095 27.739 – (22.088) 5.651
Plataforma - Moc Pequi 563 – (272) 291 563 – (244) 319
Desenvolvimento de Software -
Bullla 20.317 – (2.032) 18.285 – – – –
Intangível em andamento (*) 64.198 22.251 – 86.449 29.499 55.016 – 84.515

119.348 22.251 (32.389) 109.210 64.333 55.016 (28.672) 90.677
Consolidado

2026 2025

Imobilizado Custo

Aqui-
sições/ 
Baixas

Amortiza-
ções/De-

preciações
Saldo 

Contábil Custo

Aqui-
sições/ 
Baixas

Amortiza-
ções/De-

preciações
Saldo 

Contábil
Móveis e equipamentos 384 – (264) 120 328 56 (246) 138
Instalações 1.068 101 (854) 315 1.068 – (836) 232
Equipamentos de comunicação 
e segurança 6 – – 6 6 – (4) 2
Equipamentos de processamento
de dados 24 – – 24 24 – (24) –
Máquinas e equipamentos 439 – (352) 87 439 – (307) 132
Computadores e periféricos 744 – (720) 24 721 23 (684) 60
Veículos – 1.337 (89) 1.248 – – – –
Benfeitorias 1.844 – (514) 1.330 1.210 635 (360) 1.485

4.509 1.438 (2.793) 3.154 3.796 714 (2.461) 2.049
Intangível
Direitos de uso de software 6.532 – (6.442) 90 6.532 – (6.340) 192
Desenvolvimento de software 27.738 – (23.643) 4.095 27.738 – (22.088) 5.650
Bullla - MVP 1.1 426 – (223) 203 426 – (202) 224
Plataforma - Moc Pequi 563 – (272) 291 563 – (244) 319
Desenvolvimento de Software -
Bullla 20.317 – (2.032) 18.285 – – – –
Intangível em andamento (*) 64.198 22.251 – 86.449 29.499 55.016 – 84.515

119.774 22.251 (32.612) 109.413 64.758 55.016 (28.874) 90.900
(*) Refere-se a desenvolvimento de software destinado ao aumento da eficiência operacional do Bullla. Os itens 
adicionados ao intangível em andamento foram classificados de acordo com a Resolução BCB nº 7/2020 quanto a 
intangível em fase de desenvolvimento e seus critérios para mensuração estão descritos na nota explicativa nº 2.12.
9. Relações interfinanceiras: Individual Consolidado

30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Afiliados a reembolsar - bandeira 215.678 216.941 215.679 216.941

215.678 216.941 215.679 216.941
O saldo classificado nessa rubrica refere-se substancialmente a pagamentos de repasse para a bandeira e estão 
registrados em sua totalidade no passivo circulante.
10. Instrumentos de dívida: Individual Consolidado

30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Notas comerciais 41.332 61.702 – –

41.332 61.702 – –
O saldo classificado nessa rubrica refere-se, em sua totalidade, a notas comerciais emitidas em junho de 2025 e corrigidas 
mensalmente pelo IPCA. Os saldos apresentados estão registrados em sua totalidade no passivo circulante.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 2F43-6028-A454-BB89.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Referentes ao Semestre Findo em 30 de Junho de 2026 do Bullla Instituição de Pagamento S.A. (Em milhares de reais - R$)

continuação

continua

11. Obrigações por empréstimos e repasses: As captações são mensuradas ao Custo Amortizado e sua composição 
está demonstrada a seguir:

Tipo de Individual e Consolidado
Credor Empréstimo Taxa Contratual Data Inicial Vencimento Parcelas 30/06/2026 31/12/2025
Banco Santander S.A. Debêntures CDI + 3,50% a.a. 04/04/2025 27/03/2029 48 91.730 100.138
Banco Bradesco S.A. Debêntures CDI + 3,50% a.a. 04/04/2025 27/03/2029 48 91.730 100.138
Banco Sifra S.A. Nota Comercial CDI + 5,54% a.a. 30/03/2026 20/03/2028 24 51.043 –
Banco Pine S.A. Nota Comercial CDI + 5,50% a.a. 19/03/2026 17/09/2026 1 20.094 –
IORQ Nota Comercial CDI + 5,15% a.a. 12/06/2026 16/06/2028 24 20.118 –
BS2 CCB CDI + 6,04% a.a. 14/05/2026 14/05/2027 12 25.231 –
RED CCB CDI + 6,00% a.a. 26/05/2026 26/05/2028 24 50.053 –

349.999 200.276
Circulante 163.935 50.276
Não Circulante 186.064 150.000
12. Fiscais e previdenciárias: Individual Consolidado
Obrigações fiscais 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Parcelamentos de tributos 2.294 2.640 2.294 2.640
Impostos s/serviços de terceiros 558 353 560 354
Impostos s/receitas a recolher 4.720 9.867 4.727 9.872
Impostos correntes 8.100 28.609 8.109 28.609
Passivo diferido (*) 28.078 17.246 28.078 17.246

43.750 58.715 43.768 58.721
Obrigações trabalhistas
Impostos s/folha a pagar 4.664 3.949 4.664 3.949

4.664 3.949 4.664 3.949
48.414 62.664 48.432 62.670

Circulante 46.120 60.024 46.139 60.030
Não Circulante 2.294 2.640 2.293 2.640
(*) O aumento decorre da majoração da alíquota de CSLL de 9% para 12% e da atualização temporária da cota do 
Bullla FIM.
13. Provisões: Individual Consolidado
Provisões sobre salários 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
 Provisão sobre férias 4.488 3.647 4.488 3.647
 Provisão sobre 13º salário 1.723 – 1.723 –
 Participação nos lucros – 497 – 497
 Consignado 63 31 63 31
Provisões operacionais
 Provisões - Mastercard 913 3.268 913 3.268
 Diversos – – 1.019 –
Provisões passivos contingentes (*)
 Trabalhistas 1.406 1.587 1.406 1.587
 Cíveis 845 597 851 606

9.438 9.627 10.463 9.636
Circulante 7.187 7.443 8.206 7.443
Não Circulante 2.251 2.184 2.257 2.193
(*) A Instituição é parte em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista e cível.
Em 30 de junho de 2026, a Instituição encerrou o semestre com um saldo de perdas prováveis no montante  
R$ 2.251 (R$ 2.184 em 2025), no individual e R$ 2.257 (R$ 2.193 em 2025), no consolidado. As causas cíveis e 
administrativas totalizam R$ 845 (R$ 597 em 2025), no individual e R$ 851 (R$ 606 em 2025), no consolidado, e 
o saldo é composto por processos que aguardam julgamento e não afetam representativamente o resultado e as 
operações da Instituição. As causas trabalhistas totalizam R$ 1.406 (R$ 1.587 em 2025), no individual e no con-
solidado, e o saldo é composto por ações relativas a questões trabalhistas de categoria profissional, que discutem 
horas extras, equiparação salarial, entre outros. Não há contingências fiscais na data-base destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Perda Possível: Os passivos contingentes classificados como perdas possí-
veis são monitorados pelo Bullla e estão baseados nos pareceres dos consultores jurídicos externos contratados em 
relação a cada uma das medidas judiciais e processos administrativos. Desta forma, seguindo as normas vigentes, 
não estão reconhecidas contabilmente as contingências classificadas com prognóstico de perdas possíveis no 
montante de R$ 9.252 (R$ 8.431 em 2025), no individual - sendo R$ 7.176 (R$ 6.120 em 2025) de natureza cível, 
R$ 188 (R$ 489 em 2025) de natureza trabalhista e R$ 1.888 (R$ 1.822 em 2025) de natureza fiscal - e R$ 9.508 
(R$ 9.149 em 2025), no consolidado - sendo R$ 7.432 (R$ 6.838 em 2025) de natureza cível, R$ 188 (R$ 489 em 
2025), de natureza trabalhista e R$ 1.888 (R$ 1.822 em 2025) de natureza fiscal. 14. Patrimônio líquido: O ca-
pital social individual e consolidado em 30 de junho de 2026 é de R$ 97.281, totalmente subscrito e integralizado, 
dividido em 240.362.694 (duzentos e quarenta milhões, trezentas e sessenta e duas mil e seiscentas e noventa e 
quatro) ações ordinárias e 2.262 (duas mil, duzentas e sessenta e duas) ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal. Dos lucros verificados, será deduzida a parcela de 5% para constituição de reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social. O restante terá destinação que lhe for determinada por Assembleia Geral. No 
semestre, houve a distribuição de forma antecipada de dividendos no montante de R$ 350. 15. Transações e saldos 
com partes relacionadas: Partes relacionadas: Os saldos individuais e consolidados na data-base de 30 de junho 
de 2026 estão apresentados a seguir e representam a relação da Bullla Instituição de Pagamento S.A. com  
a Bullla Sociedade de Empréstimos entre Pessoas S.A., Bullla Companhia Securitizadora de Direitos Creditórios S.A., 
Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A., Bullla Holding S.A., Fundo de Investimento Bullla Multimercado.

Individual Consolidado
Títulos e Valores Mobiliários 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Valores a receber
 Fundo de Investimento Bullla Multimercado 194.411 183.529 – –

194.411 183.529 – –
Valores a pagar
 Notas Comerciais 41.332 61.702 – –

41.332 61.702 – –
Valores a receber
 Pessoal-Chave da Administração 545 327 545 327
 Bullla SEC 491 89 – –
 Bullla SEP – 8 – –
 Bullla SCD – 19 – –
 Bullla Holding S.A. 21 21 21 21

1.057 464 566 348
Valores a pagar
 Bullla SEC 652 652 – –
 Bullla SEP – 680 – –
 Bullla SCD – 2.500 – –

652 3.832 – –
Despesa - Coligada
 Bullla SEP 258 489 – –

258 489 – –
Receita - Coligada
 Bullla SEP 22 40 – –
 Bullla FIM 25.162 30.881 – 6.095

25.184 30.921 – 6.095
No semestre findo em 30 de junho de 2026, o Bullla IP adquiriu do Bullla FIDC operações no montante de R$ 58.832. No 
mesmo período, cedeu transações de pagamento que totalizaram R$ 96.462. Remuneração da administração e conselho 
da administração: No semestre findo em 30 de junho de 2026, foram registrados honorários do pessoal-chave da admi-
nistração no valor de R$ 18.921 (R$ 10.450, em 30 de junho de 2025). 16. Receitas de intermediação financeira: Estão 
demonstradas a seguir as receitas de intermediação financeira individuais e consolidadas:

Individual Consolidado
30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025

Receitas de intermediação financeira
 Receitas de operações com títulos e valores mobiliários (*) 28.893 15.727 42.288 15.810
 Resultado de serviços financeiros Bullla (**) 35.191 11.246 122.146 11.246

64.084 26.973 164.434 27.056
(*) Refere-se a rendimentos de aplicações financeiras em CDB, compromissadas e LFT, com remuneração atrelada 
ao CDI, além de atualização de cotas. (**) Refere-se à receita de incentivo calculada sobre o volume transacionado 
junto à bandeira. 17. Despesas de intermediação financeira: Estão demonstradas a seguir as despesas de
intermediação financeira individuais e consolidadas: Individual Consolidado
Operações de empréstimos 30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
 Despesas com debêntures (22.318) (12.107) (22.213) (12.107)

(22.318) (12.107) (22.213) (12.107)
Despesas de operações com títulos e valores mobiliários
 Resultado com cotas de fundo de investimento multimercado (2.022) (175) – (20)
 Resultado com cotas de fundo em direitos creditórios – – (23.620) (2.752)

(2.022) (175) (23.620) (2.772)
Provisão para perdas
 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (31.386) (30.179) (46.781) (29.817)

(31.386) (30.179) (46.781) (29.817)
Outras receitas/(despesas) financeiras
 Securitização (*) (42.476) (24.324) (42.476) (24.324)
 Deságio (23.413) (11.755) (23.419) (11.755)
 Serviços bancários (1.759) (809) (6.441) (839)
 Juros e multas (1.773) (174) (1.773) (174)
 Outras despesas com debêntures (**) (512) (2.044) (512) (2.044)
 Outras despesas financeiras (298) – (520) –

(70.231) (39.106) (75.141) (39.136)
Total (125.957) (81.567) (167.755) (83.833)
(*) Refere-se à despesa com a cessão de recebíveis cuja realização foi executada de forma antecipada.
(**) Refere-se aos custos de emissão das debêntures descritas na Nota Explicativa nº 11.

18. Outras receitas/(despesas) operacionais: Individual Consolidado
Outras receitas/(despesas) operacionais 30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
 Resultado de Reencarteiramento – 7.373 – 7.373
 IOF sobre Operações Emitidas pelo Parceiro (4.123) (2.338) (4.123) (2.338)
 Desconto sobre Operações Renegociadas (2.491) (1.296) (2.491) (1.442)
 Desconto na Fatura (Rebate) (9.715) (3.866) (9.715) (3.866)
 Despesas com Óbitos (2.427) – (2.427) –
 Diversos 775 2.187 713 2.175

(17.981) 2.061 (18.043) 1.902
19. Receitas de prestação de serviços: Individual Consolidado

30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
Receitas de prestação de serviços
 Receitas de Cartão Virtual (*) 9.071 22.519 9.071 22.519
 Receitas Parceria Comercial (**) 308.508 159.150 308.508 159.150
 Outras Receitas de Prestação de Serviços 514 866 534 870

318.093 182.535 318.113 182.539
(*) As Receitas de Cartão Virtual referem-se a taxas cobradas de clientes e auferidas com base no volume transa-
cionado do produto. Este é destinado para intermediar e facilitar pagamentos na indústria de viagens através da 
bandeira Mastercard. (**) As receitas provenientes da prestação de serviços da Instituição são decorrentes da taxa 
de originação cobrada pela intermediação de negócios realizados por meio de agente bancário. Tais negócios con-
sistem na oferta cartão flexível com benefícios para os colaboradores das empresas clientes (B2B) do Bullla.
20. Despesas por natureza: Individual Consolidado

30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
Despesas administrativas
 Processamento de dados (*) (30.276) (30.501) (30.296) (30.529)
 Propaganda e publicidade (11.325) (6.099) (11.325) (6.099)
 Serviços de terceiros (4.553) (3.401) (4.295) (3.168)
 Aluguéis (5.058) (3.115) (5.068) (3.122)
 Comunicações (3.271) (3.238) (3.271) (3.238)
 Material (4.239) (2.785) (4.239) (2.784)
 Promoções e relações públicas (1.108) (824) (1.108) (824)
 Serviços técnicos especializados (732) (1.135) (952) (1.299)
 Viagem no país (1.114) (955) (1.114) (955)
 Transporte (312) (247) (312) (247)
 Água, energia e gás (122) (161) (122) (161)
 Contribuições filantrópicas (332) – (332) –
 Manutenção e conservação de bens (57) (78) (57) (78)
 Seguros (31) (1) (31) (1)
 Taxa de administração do fundo – – (774) (75)
 Outras despesas administrativas (2.203) (774) (2.210) (823)
Total (64.733) (53.314) (65.506) (53.403)
Despesas de pessoal
 Proventos (35.192) (24.704) (35.192) (24.704)
 Diretoria e conselho de administração (11.937) (5.683) (11.937) (5.683)
 Encargos sociais (7.231) (5.664) (7.231) (5.664)
 Benefícios pagos a empregados (5.742) (4.772) (5.742) (4.772)
 Treinamento de pessoal (1.186) (1.037) (1.186) (1.037)
 Remuneração de estagiários (64) (11) (64) (11)
Total (61.352) (41.871) (61.352) (41.871)
(*) Refere-se substancialmente a despesas oriundas de transações de pagamento com a bandeira.
21. Impostos sobre o lucro: a) Apuração dos impostos correntes: 30/06/2026 30/06/2025
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 76.207 14.702
 (+) Adições Permanentes 643 2.619
 (+) Adições Temporárias 34.766 31.161
 (–) Exclusões Permanentes (788) (18)
 (–) Exclusões Temporárias (77.554) (16.432)
Tributos sobre o lucro do semestre 33.274 32.032
Despesa de tributo corrente (8.100) (7.477)
 Provisão para imposto de renda (5.671) (5.459)
 Provisão para contribuição social (2.429) (2.018)
Despesa de tributo diferido (16.314) 5.943
 Provisão para imposto de renda (14.037) 4.370
 Provisão para contribuição social (2.277) 1.573
b) Movimentação dos ativos fiscais diferidos 2025 Constituições (Baixas) 2026
Prejuízo fiscal/Base negativa 31.652 2.642 (3.694) 30.600
Imposto de renda 23.728 – (2.496) 21.232
Contribuição social 7.924 2.642 (1.198) 9.368
Diferenças temporárias - Outras provisões 22.211 1.960 (7.771) 16.400
Imposto de renda 16.333 – (5.251) 11.082
Contribuição social 5.878 1.960 (2.520) 5.318
Total 53.863 4.602 (11.465) 47.000
Outras Obrigações Diferidas (17.246) (10.832) – (28.078)
Imposto de renda (12.681) (6.291) – (18.972)
Contribuição social (4.565) (4.541) – (9.106)
Total de Créditos Tributários 36.617 (6.230) (11.465) 18.922
c) Expectativa de realização dos ativos diferidos: A expectativa de realização dos ativos diferidos respalda-se em 
Estudo Técnico elaborado em 30 de junho de 2026:
Ano de realização 2026 2027 Total
Expectativa de realização
Prejuízo fiscal/Base negativa
Imposto de renda 13.750 7.482 21.232
Contribuição social 6.600 2.768 9.368
Diferenças temporárias - Passivos contingentes
Imposto de renda 10.078 1.003 11.081
Contribuição social 4.838 481 5.319
Total 35.266 11.734 47.000
O Estudo do Crédito Tributário foi atualizado em 30 de junho de 2026, conforme previsto pela regulamentação vigente e 
foi aprovado pelo Conselho de Administração em 05 de outubro de 2026. As projeções foram realizadas com base no plano 
de negócios da Instituição, pautado pela expectativa de crescimento da base de cartões, e, ponderado pela curva histórica 
de ativação destes cartões. As projeções são segregadas pelos principais produtos: empréstimos parcelados, compras nos 
cartões e geração de cartão virtual. 22. Classificação dos ativos financeiros: A Instituição possui ativos e passivos fi-
nanceiros classificados ao Custo Amortizado e ao Valor Justo por Meio do Resultado, conforme detalhado a seguir:

Individual
30/06/2026 31/12/2025

Ativo
Custo  

Amortizado

Valor Justo  
por Meio do 
 Resultado Total

Custo  
Amortizado

Valor Justo  
por Meio do  
Resultado Total

Caixa e equivalente de caixa 82.006 – 82.006 78.610 – 78.610
Títulos e valores mobiliários 123.277 75.888 199.165 137.705 50.725 188.430
Transações de pagamento 1.685 – 1.685 3.260 – 3.260
Operações de crédito – – – – – –
Operações de crédito adquiridas 158.911 – 158.911 153.393 – 153.393
Demais ativos financeiros (*) 38.785 – 38.785 36.082 – 36.082
Total Ativos Financeiros 404.664 75.888 480.552 409.050 50.725 459.775
Passivo
Depósitos 5.585 – 5.585 4.125 – 4.125
Relações interfinanceiras 215.678 – 215.678 216.941 – 216.941
Instrumentos de dívida 41.332 – 41.332 61.702 – 61.702
Obrigações por empréstimos e repasses 349.999 – 349.999 200.276 – 200.276
Total Passivos Financeiros 612.686 – 612.686 483.044 – 483.044

Consolidado
30/06/2026 31/12/2025

Ativo
Custo  

Amortizado

Valor Justo  
por Meio do  
Resultado Total

Custo  
Amortizado

Valor Justo  
por Meio do  
Resultado Total

Caixa e equivalente de caixa 89.003 – 89.003 79.089 – 79.089
Títulos e valores mobiliários 130.974 – 130.974 94.445 – 94.445
Transações de pagamento 1.685 – 1.685 3.260 – 3.260
Operações de crédito 105 – 105 – – –
Operações de crédito adquiridas 816.644 – 816.644 153.393 – 153.393
Demais ativos financeiros (*) 38.785 – 38.785 36.082 – 36.082
Total Ativos Financeiros 1.077.196 – 1.077.196 366.269 – 366.269
Passivo
Depósitos 5.585 – 5.585 4.125 – 4.125
Relações interfinanceiras 215.679 – 215.679 216.941 – 216.941
Obrigações por empréstimos e repasses 349.999 – 349.999 200.276 – 200.276
Total Passivos Financeiros 571.262 – 571.262 421.342 – 421.342
(*) Refere-se substancialmente ao produto viagem.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Bullla Instituição de Pagamento S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Bullla Instituição de Pagamento S.A. (“Bullla IP” e/ou 
“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 30 de junho 
de 2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o semestre findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade aplicáveis às auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras consolidadas das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de outubro de 2026

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.  Luis Roberto Cardoso Inacio
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23. Gestão de riscos e de capital: A Instituição apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: Risco de crédito, Risco de liquidez, Risco de mercado, Risco operacional, Risco Social, 
Ambiental e Climático, Risco Regulatório, Risco Reputacional, Risco Cibernético e Gestão de Capital. Estrutura do 
gerenciamento de risco: O gerenciamento de riscos do Bullla é realizado por áreas de controle, que atuam de 
forma independente das áreas de negócio. O Bullla possui uma Política de Gestão Integrada de Riscos que regula e 
define os processos, a estrutura de governança, papéis e responsabilidades na gestão de riscos, buscando atender 
às exigências do Banco Central do Brasil. A gestão de riscos visa o monitoramento e controle por meio de processos 
para identificar, mensurar, monitorar e controlar os riscos, além de mecanismos para garantir os limites definidos 
pela alta administração. O Bullla adota o modelo de Três Linhas do Instituto dos Auditores Internos (IIA) para sua 
estrutura de gerenciamento integrado de riscos: • 1ª Linha: é composta pelas próprias unidades de negócios, 
visto que todos os departamentos envolvidos nas operações do Bullla são responsáveis pela implementação de 
mecanismos de gestão e de controles internos. • 2ª Linha: é constituída pelas áreas de Compliance, Controles 
Internos e Gestão de Riscos e Capital, com a função de aferir a eficiência do gerenciamento de riscos da 1ª linha, 
assim como de identificar e mensurar riscos potenciais e eventuais necessidades de mitigação de riscos. • 3ª Linha: 
a Auditoria Interna possui a função de revisar de modo sistemático e eficiente as atividades das duas primeiras 
linhas e contribuir para seu aprimoramento. Menciona-se ainda a presença da Auditoria Externa, assim como de 
Reguladores, os quais se encontram fora da estrutura da instituição, porém são relevantes para o fortalecimento do 
gerenciamento de riscos. A estrutura de gerenciamento de riscos do Bullla detém a independência necessária para 
o cumprimento de suas funções. Risco de crédito: Refere-se à possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao 
não cumprimento pela contraparte de suas obrigações nos termos pactuados. Também abrange a desvalorização, 
redução de remunerações e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade 
creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador, e a reestruturação de instrumentos finan-
ceiros. O Bullla gerencia esse risco por meio de políticas de crédito e cobrança, além da Política de Gestão Integra-
da de Riscos, que estabelecem estratégias e mecanismos para mitigar os riscos e mantê-los em níveis estipulados/
aceitos pela alta administração. O processo de gerenciamento de risco de crédito inclui identificação, análise, 
avaliação, tratamento, monitoramento, recuperação e comunicação. A área de riscos também realiza avaliação dos 
limites disponíveis, que podem ser cancelados unilateralmente em função da deterioração do perfil de risco de 
crédito do tomador. Risco de liquidez: Refere-se à possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar eficien-
temente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas operações diárias e sem 
incorrer em perdas significativas. Visa assegurar que o Bullla seja capaz de honrar seus compromissos financeiros 
nos respectivos vencimentos, levando em consideração todos os produtos e serviços que constam nas carteiras das 
empresas do grupo Bullla. O Bullla gerencia esse risco por meio do monitoramento de seus fluxos de caixa, manu-
tenção de linhas de crédito e investimentos em ativos líquidos. A estrutura para o gerenciamento do risco de liqui-
dez prevê diretrizes e estratégias documentadas, acompanhamento diário da projeção do fluxo de caixa, limite 
mínimo do fluxo de caixa e um Plano de Contingência de Liquidez. Risco de mercado: Define-se como o risco de 
que o valor de um instrumento financeiro ou de uma carteira de instrumentos financeiros se altere em função da 
volatilidade das variáveis existentes no mercado, causada por fatores adversos, políticos ou outros. O Bullla está 
exposto ao risco de taxa de juros (IRRBB), que é o risco do impacto de movimentos adversos das taxas de juros no 
capital e nos resultados do Bullla, para os instrumentos classificados na carteira bancária. O processo de gerencia-
mento de risco de mercado inclui identificação, análise, avaliação, tratamento, monitoramento e comunicação. A 
Instituição segue uma política de manutenção de baixos níveis de exposição com exposições conservadoras. Risco 
operacional: Risco operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de 
falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. O objetivo da Instituição é adminis-
trar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Instituição. A 
gestão de riscos operacionais no Bullla é um processo contínuo e integrado a todas as áreas da instituição, com o 
objetivo de identificar, avaliar, controlar, mitigar e monitorar os riscos que podem afetar a continuidade do negó-
cio, a segurança dos ativos, a confiabilidade dos serviços e o cumprimento das normas. A gestão do risco operacio-
nal é suportada por um conjunto de políticas e procedimentos que definem: • Metodologia: Abordagem estruturada 
para identificação, avaliação e mensuração dos riscos operacionais, considerando suas categorias, características, 
interdependências, fontes e potencial impacto. • Controles: Implementação de medidas preventivas e de mitigação 
para reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos. • Monitoramento e Reporte: Acompanhamento 
contínuo dos riscos e dos controles, com reporte periódico à alta administração sobre o desempenho da gestão de 
riscos operacionais. • Papéis e Responsabilidades: Definição clara das responsabilidades de cada área e colaborador 
na gestão de riscos operacionais, garantindo a efetividade do processo. Risco social, ambiental e climático: Re-
fere-se à possibilidade de ocorrência de perdas para a instituição ocasionadas por eventos associados à violação de 
direitos e garantias fundamentais ou a atos lesivos ao interesse comum (Social); à degradação do meio ambiente, 
incluindo o uso excessivo de recursos naturais (Ambiental); e ao processo de transição para uma economia de 
baixo carbono (Climático de Transição) ou a intempéries frequentes e severas ou alterações ambientais de longo 
prazo (Climático Físico). O gerenciamento desses riscos visa minimizar eventuais efeitos negativos nas operações 
e criar oportunidades para disseminar uma cultura de responsabilidade social, ambiental e climática entre os clien-
tes, fornecedores, prestadores de serviços e demais partes interessadas. A gestão do risco social, ambiental e cli-
mático está sob a responsabilidade da área de Compliance. Risco regulatório: Possibilidade de sofrer sanções legais 
ou administrativas, perdas financeiras, danos de reputação e outros danos, decorrentes de descumprimento ou fa-
lhas na observância do arcabouço legal, da regulamentação e das recomendações dos órgãos reguladores aplicáveis 
ao Bullla. A gestão do risco regulatório é responsabilidade de toda a instituição, com a área de Compliance atuan-
do como facilitadora do processo. Para isso, o Compliance atua de forma preventiva através de diversas frentes, 
dentre as quais: • Programa de Integridade: Assegura a cultura ética e o cumprimento de leis e regulamentos em 
todas as atividades do Bullla. • Monitoramento Regulatório: Acompanhamento constante dos normativos aplicá-
veis, com o suporte de ferramentas especializadas, garantindo a atualização e adequação da Bullla às mudanças 
regulatórias. • Análise de Novos Produtos e Serviços: Avaliação prévia de novos produtos e serviços, identificando 
e mitigando potenciais riscos regulatórios antes de seu lançamento. • Know Your Customer (KYC) e Know Your 
Partner (KYP): Implementação robusta de políticas e procedimentos para conhecer clientes e parceiros, visando não 
apenas o atendimento regulatório, mas também prevenir crimes financeiros e garantir o cumprimento das obriga-
ções de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Risco reputacional: Possibilidade de 
que a opinião pública sobre a ocorrência de evento, oriundo de fontes internas ou externas, seja capaz de afetar 
os objetivos do Bullla. O gerenciamento do risco reputacional é um processo estratégico e fundamental para o 
Bullla, estando intrinsecamente ligado à gestão dos demais riscos e impactando diretamente a sustentabilidade do 
negócio. Visa proteger a reputação e a imagem da instituição, cultivando a confiança de clientes, parceiros, cola-
boradores, órgãos reguladores e demais stakeholders. Para alcançar esse objetivo, o Bullla adota uma abordagem 
proativa e multifacetada, que inclui: • Cultura de integridade: promover uma cultura ética e transparente em todas 
as esferas da instituição, com base nos valores e princípios definidos no Código de Ética e Conduta. • Comunicação 
transparente: estabelecer canais de comunicação eficientes com os stakeholders, compartilhando informações rele-
vantes sobre a instituição, seus produtos, serviços e desempenho de forma clara e tempestiva. • Gestão de crises: 
desenvolver e implementar planos de ação para situações de crise que possam afetar a reputação do Bullla, com 
foco na mitigação de danos, recuperação da confiança e preservação da imagem da instituição. • Monitoramento e 
avaliação: monitorar continuamente os riscos reputacionais, utilizando indicadores e ferramentas de análise, e 
avaliar periodicamente a efetividade das medidas de controle e mitigação. Risco cibernético: Possibilidade de 
perda ou dano causado por falhas de segurança em sistemas digitais, comprometendo sites, servidores ou interrom-
pendo infraestruturas de tecnologia. A gestão de risco cibernético é parte integrante da gestão integrada de riscos, 
refletindo o compromisso do Bullla em proteger seus ativos de informação, a privacidade dos clientes e assegurar 
a continuidade de suas operações. Esta gestão é responsabilidade da área de Segurança da Informação (SI), em 
conjunto com todas as áreas da instituição. Seu principal objetivo é mitigar ameaças e vulnerabilidades, garantin-
do a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações. Gerenciamento de capital: A Gestão de 
Capital faz parte da estrutura de Gestão de Riscos Financeiros, sendo esta independente no desenvolvimento de 
suas atividades e totalmente segregada da área de negócios, operacional e da auditoria interna. A Área de Riscos 
faz a Gestão de Capital e tem como missão manter o capital regulatório dentro dos limites estabelecidos e, quando 
necessário, iniciar procedimentos internos para a adequação. O processo de Gestão do capital envolve a utilização 
de projeções do índice Basileia dos próximos 3 anos para identificação, análise, avaliação, tratamento, monitora-
mento e comunicação das variações que podem apresentar insuficiência ou redução significativa de capital. Além 
do limite estabelecido pelo Banco Central do Brasil, o Bullla adota um limite interno acima do limite regulatório. 
Este limite interno é avaliado pelos Diretores, membros do Comitê de Riscos e pelo Conselho de Administração para 
tomada de decisão de forma tempestiva, visando mitigar o risco de rompimento do limite mínimo regulatório.  
24. Limites operacionais: As instituições de pagamento devem manter patrimônio de referência mínimo de 
10,50% dos seus ativos consolidados ponderados por graus de risco (risco de crédito, mercado e operacional). Em 
30 de junho de 2026, o Grupo Bullla estava enquadrado neste limite operacional, conforme demonstrado a seguir:

30/06/2026 31/12/2025
Patrimônio de referência - PR 130.180 97.414
Patrimônio de referência exigido - PRE 124.958 85.294
Risco de Mercado de taxas de juros de carteira “banking” 2.431 2.836
Adicional de capital principal (conservação) 29.752 20.308
Em 30 de junho de 2026, o índice de Basileia, em conformidade com as regras vigentes, correspondia a 10,94% 
(11,99% em 2025). 25. Resultado não recorrente: De acordo com a Resolução BCB nº 2/20, deve ser considerado 
como resultado não recorrente o resultado que não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com 
as atividades típicas de instituição de pagamento e não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. Não houve resultado não recorrente a ser apresentado nesta demonstração para os semestres encerrados 
em 30 de junho de 2026 e 2025. 26. Eventos subsequentes: Em julho de 2026, a empresa Bullla Sociedade de 
Empréstimo entre Pessoas, integrante das informações consolidadas do grupo Bullla, formalizou perante o 
Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) do Banco Central do Brasil o pedido de cancelamento 
de sua autorização de funcionamento. O processo segue em trâmite e sob apreciação do órgão. A instituição, a 
partir da aprovação do cancelamento de sua autorização, seguirá com novo objetivo social e atuação focada na 
cobrança das carteiras existentes.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 2F43-6028-A454-BB89.
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